
PREGÃO ELETRÔNICO  
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 

 
MINUTA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº ....../20... 

(Processo Administrativo n°...........) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Fundação Universidade Federal do Amapá - 
UNIFAP, sediada a Rodovia Juscelino Kubitschek de Oliveira, Km 02 – Jardim Marco Zero, realizará licitação, 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por  grupo, nos 
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 
Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, 
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 
2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas 
neste Edital.  
 

 

Data da sessão: 

Horário:  

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 

equipamentos médico-hospitalares para o Hospital Universitário da Universidade Federal do Amapá, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante no 

Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu 

interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f


3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5.  que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.4.1.1. Considerando os preços de referências, não haverá itens exclusivos para 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte neste certame; 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3.          que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  



4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal; 

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. Nos preços deverão estar incluídos os descontos de todos os impostos que a UNIFAP tem 

direito por força de lei, conforme certidão da SUFRAMA, anexo ANEXO VII. 

5.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante;  

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, quando for o caso;  



6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 

(dez) reais. 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 



7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por grupo, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 



7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.. 

7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos: 

7.29.1. no país; 

7.29.2. por empresas brasileiras;  

7.29.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.29.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º 

do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 

razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 



instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 

e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem 

de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com 

posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto 

manufaturado nacional. 

8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 

regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 

aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  



9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto 

na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento 

das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 

a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 

de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas), sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica:  

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.9.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 



9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

9.10. Qualificação  Econômico-Financeira. 

9.10.1. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 

balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei 

nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, 

o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente.  

9.11. Qualificação Técnica   

9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 



dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências 

do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.18.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para 

a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas,  a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 



10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 



13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 

Termo de Referência. 

15. DO TERMO DE CONTRATO 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.2.3. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

15.2.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

79 e 80 da mesma Lei. 

15.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme previsão no instrumento 

contratual ou no termo de referência.  

15.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho 

de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

15.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 

antes da contratação. 

15.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 

edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a 

ata de registro de preços. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Edital. 



17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

19. DO PAGAMENTO 
  

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que:  

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3. apresentar documentação falsa; 

20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6. não mantiver a proposta; 

20.1.7. cometer fraude fiscal; 

20.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

 

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos; 

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 



apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl@unifap.br ou por 

petição dirigida ou protocolada no endereço Rodovia Juscelino Kubitschek de Oliveira, Km 02, Bairro 

Jardim Marco Zero, CEP: 68903-419, Macapá-AP, na Comissão Permanente de Licitação-CPL. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração.. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 



subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.unifap.br, e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rodovia Juscelino Kubitschek de Oliveira, Km 02, 

Bairro Jardim Marco Zero, CEP: 68903-419, Macapá-AP, na Comissão Permanente de Licitação-

CPL, nos dias úteis, no horário das 08h00 às 11h00, mesmo endereço e período no qual os autos 

do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

22.12.2. ANEXO II - TERMO DE RECEBIMENTO; 

22.12.3. ANEXO III - TERMO DE INSTALAÇÃO; 

22.12.4. ANEXO IV - TERMO DE RESPONSABILIDADE; 

22.12.5. ANEXO V - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS; 

22.12.6. ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO. 

22.12.7. ANEXO VII – DECLARAÇÃO DA SUFRAMA. 

 

 

 Macapá-AP, .... de ....... de 2019 

PROF. DR. JÚLIO CÉSAR SÁ DE OLIVEIRA  

REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 



ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Equipamentos Médico-Hospitalares, considerados bens comuns conforme definido no art. 1º da Lei 10.520/2002, destinados ao Hospital 

Universitário da Universidade Federal do Amapá (HU-UNIFAP), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 
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GRUPO 1 

1 1 APARELHO DE ANESTESIA 367302 UN 8 X   X X X X X    R$   186.285,00   R$  1.490.280,00  

ESTIMATIVA DE PREÇO TOTAL DO GRUPO 1  R$  1.490.280,00  

GRUPO 2 

2 
2 CAMA HOSPITALAR ADULTO 421270 UN 52   X X X   X      R$     15.150,00   R$ 787.800,00  

3 MACA HOSPITALAR 442253 UN 75   X X X          R$     13.000,00   R$ 975.000,00  

ESTIMATIVA DE PREÇO TOTAL DO GRUPO 2  R$  1.762.800,00  

GRUPO 3 

3 4 
CARDIOVERSOR/CARRO DE 

EMERGÊNCIA 
410764 CJ 19 X   X X X X X    R$     39.970,33   R$ 759.436,27  

ESTIMATIVA DE PREÇO TOTAL DO GRUPO 3  R$ 759.436,27  

GRUPO 4 

4 

5 
MONITOR 

MULTIPARAMÉTRICO PRÉ-
CONFIGURADO/TRANSPORTE 

434299 UN 33 X   X X X X X    R$     10.814,33   R$ 356.872,89  

6 
MONITOR 

MULTIPARAMÉTRICO 
MODULAR 

446794 UN 03 X   X X X X X    R$     21.453,29   R$ 64.359,87  

ESTIMATIVA DE PREÇO TOTAL DO GRUPO 4  R$  1.020.521,92  

GRUPO 5 

5 7 
VENTILADOR PULMONAR 

(ADULTO/PEDIÁTRICO) 
427770 UN 28 X   X X X X X    R$     62.700,00   R$  1.755.600,00  

ESTIMATIVA DE PREÇO TOTAL DO GRUPO 5  R$  1.755.600,00  

GRUPO 6 

6 8 SET DE ENDOSCOPIA 454246 UN 5 X   X X   X X    R$   203.000,00   R$ 1.015.000,00  

ESTIMATIVA DE PREÇO TOTAL DO GRUPO 6  R$ 1.015.000,00  



GRUPO 7 

7 9 
APARELHO DE MAMOGRAFIA 

(DIGITAL) 
442891 UN 1 x   x x X x x 

  

 R$   748.000,00   R$ 748.000,00  

ESTIMATIVA DE PREÇO TOTAL DO GRUPO 7  R$ 748.000,00  

GRUPO 8 

8 

10 
MICROSCÓPIO CIRÚRGICO 

NEURO/OTORRINO 
458427 UN 1 X   X X   X      R$   380.000,00   R$ 380.000,00  

11 
MICROSCÓPIO CIRÚRGICO 

OFTALMO 
458427 UN 1 X   X X   X      R$   350.000,00   R$ 350.000,00  

ESTIMATIVA DE PREÇO TOTAL DO GRUPO 8  R$  730.000,00  

GRUPO 9 

9 12 
CAMPÍMETRO COM MESA 

ELÉTRICA 
283274 UN 1 X   X X   X      R$   130.000,00   R$ 130.000,00  

ESTIMATIVA DE PREÇO TOTAL DO GRUPO 9  R$ 130.000,00  

VALORGLOBAL ESTIMADO  R$ 8.812.349,03  

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

1.3. A descrição detalhada dos itens encontra-se no ANEXO V - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

 

2. JUSTIFICATIVA PARA O AGRUPAMENTO  

2.1. Conforme previsto no § 1º do Art. 23 da Lei 8.666/93, as compras efetuadas pela Administração deverão ser divididas em tantas parcelas quantas se 

comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 

ampliação da competitividade sem perda da economia de escala; 

2.2. No caso deste Termo de Referência, excepcionalmente, algum(ns) agrupamento(s) foi(ram) necessário(s) tanto em virtude da viabilidade técnica, visto que os 

equipamentos agrupados devem possuir mesma plataforma de funcionamento, compatibilidade de seus acessórios, insumos e/ou componentes, como 

também em razão da viabilidade econômica, posto que tal agrupamento gerará economia de escala com a aquisição futura de insumos, acessórios e peças, e 

contratação futura de serviços de manutenção. 

 
 
 



3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. O HU-UNIFAP é uma unidade nova em construção, que demanda ser aparelhada com 

Equipamentos Médicos; 

3.2. Desta forma, a aquisição destes equipamentos tem como objetivo aparelhar o Hospital 

Universitário da Universidade Federal de Amapá (HU-UNIFAP), tendo em vista a recente 

definição do perfil de atendimento dos serviços a serem prestados pela instituição no 

cumprimento de seus objetivos acadêmicos e sociais. 

4. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

4.1. A aquisição dos equipamentos, objeto deste Termo de Referência deverá ser formalizada 

através de Contrato Administrativo, nos termos do Art. 62 da lei 8.666/93 e conforme as 

disposições contidas neste Termo de Referência e seus ANEXOS. 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

5.1. O objeto desta aquisição trata da aquisição de bem comum, nos termos do parágrafo único, do 

Art 1º, da Lei 10.520, de 2002, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade 

puderam ser objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de especificações 

usuais praticadas no mercado em que se inserem. 

5.2. Considerando que parte do quantitativo de alguns equipamentos estão sendo adquiridos por 

adesão de ata de registro de preço, o restante do quantitativo desses equipamentos planejado 

e especificados pela EBSERH, futura administradora do HU, se optou pela padronização 

desses equipamentos e os mesmos terão suas marcas e modelos exigidas na aquisição.  

6. PROPOSTA 

6.1. A licitante deverá apresentar proposta em que conste explicitamente a marca e o modelo do 

Item ofertado, além do número de Regularização do Produto junto à ANVISA ou comprovante 

de Produto Não Regulado pela Anvisa. Não será aceito número de protocolo de solicitação de 

Regularização de Produto junto à ANVISA; 

6.2. A licitante deverá apresentar o documento “Instruções de Uso” (Manual) do Item ofertado para 

comprovação das especificações técnicas, devendo este documento ser o registrado na 

ANVISA quando tratar-se de Produto Registrado (Classe III ou IV) neste órgão; 

6.3. Quando tratar-se de Produto Regulado pela ANVISA a licitante poderá, para comprovação das 

especificações técnicas, além do documento “Instruções de Uso” (Manual) do item ofertado 

apresentar também documentação técnica complementar registrada na ANVISA, não sendo 

aceito documento não registrado na ANVISA para comprovação das especificações técnicas 

quando o item ofertado tratar-se de Produto Registrado (Classe III ou IV) neste órgão; 

6.4. Quando tratar-se de Produto apenas cadastrado (Classe I ou II) na ANVISA ou Produto Não 

Regulado pela ANVISA a licitante poderá, para comprovação das especificações técnicas, em 

substituição ou complementação ao documento “Instruções de Uso” (Manual) do item ofertado 

apresentar documentação técnica retirada diretamente do site do fabricante do produto. 

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

7.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, ou 90 (noventa) dias para aqueles com 

importação comprovada, a contar a partir do recebimento da Nota de Empenho, em remessa 

única, no seguinte endereço Rodovia Juscelino Kubitschek, km 02, s/n, bairro Jardim Marco 

Zero, na cidade de Macapá, Estado do Amapá ou no local indicado pela Instituição. 

7.2. Após a formalização do Contrato Administrativo, a CONTRATADA deverá detalhar o processo 

de entrega, e o processo de instalação quando requisitado, dos equipamentos; 



7.3. No processo de entrega, e processo de instalação quando requisitado, dos equipamentos 

deverá constar o contato (telefone/e-mail) do responsável da CONTRATADA por realizar o 

recebimento e a instalação, e o detalhamento técnico quanto às necessidades de pré-

instalação dos equipamentos, instruindo quanto às instalações de rede elétrica, água e esgoto, 

aterramento, dimensões do local, blindagens, temperatura, umidade, poeira, partículas, 

poluentes, proteção ambiental, riscos de acidentes e todas as demais condições físicas 

pertinentes à instalação dos equipamentos; 

7.4. O simples recebimento de volumes lacrados, sem a devida conferência conjunta pela 

CONTRATADA e CONTRATANTE do conteúdo destes, não caracteriza a entrega dos 

equipamentos; 

7.5. A CONTRATADA deverá encaminhar, quando da entrega dos equipamentos, os Manuais de 

Operação, e os Manuais de Serviço do Fabricante quando requisitado, em formato digital, 

devendo o Manual de Operação ser obrigatoriamente em português e o Manual de Serviço ser 

obrigatoriamente em português ou inglês. O Manual de Serviço deve compreender: esquemas 

(tipo diagramas de bloco ou similar), relação das placas/módulos e suas respectivas funções, 

lista de códigos de erros e possíveis soluções, e rotinas de manutenção preventiva quando 

aplicável, podendo a CONTRATADA exigir sigilo deste documento em função do seu direito à 

propriedade industrial ou intelectual; 

7.6. As caixas contendo os equipamentos deverão ser abertas por representante da 

CONTRATADA, juntamente com representante da CONTRATANTE. Podendo a 

CONTRATADA autorizar a abertura destas caixas apenas por representante da 

CONTRATANTE, ou seja, sem a presença de representante da CONTRATADA, devendo para 

isto emitir o “ANEXO C - TERMO DE RESPONSABILIDADE”; 

7.7. A CONTRATANTE receberá os equipamentos e, após a devida análise da sua conformidade 

formal com as especificações e condições deste Termo de Referência, emitirá e atestará o 

“ANEXO A - TERMO DE RECEBIMENTO”, sendo este o documento que oficializa a entrega 

dos equipamentos; 

7.8. A instalação dos equipamentos, quando requisitada, deverá ser feita pela CONTRATADA, com 

agendamento prévio entre as partes, em local indicado pela CONTRATANTE, sem ônus 

adicional posterior ao processo de aquisição, mediante o acompanhamento de representante 

da CONTRATANTE; 

7.9. A instalação dos equipamentos, quando requisitada, compreende, a movimentação vertical 

e/ou horizontal dos equipamentos pelos acessos normais do hospital até o local de instalação, 

a montagem dos equipamentos, a realização de testes operacionais, configuração de presets e 

ajustes que coloquem os equipamentos em pleno funcionamento, além da realização, quando 

requisitado, da Calibração (Englobando todos os instrumentos e/ou parâmetros passíveis de 

calibração), Qualificação (Instalação, Operação e Desempenho), Treinamento Operacional 

e/ou Treinamento Técnico para os profissionais da CONTRATANTE; 

7.10. Calibração é o conjunto de ações que visa assegurar a confiabilidade de um instrumento de 

medição por meio da comparação do valor aferido no equipamento com um Padrão, tendo 

como resultado um documento de Calibração individual, ou seja, por Equipamento Médico 

atendido, assinado por Responsável Técnico e rastreável à Rede Brasileira de Calibração 

(RBC - INMETRO). Os documentos de Calibração devem estar em conformidade com a Norma 

ABNT NBR IEC 17025:2005, e demais normas e/ou legislações aplicáveis, e apresentar no 



mínimo as seguintes informações: os padrões utilizados com suas respectivas rastreabilidades, 

os pontos de aferição para cada parâmetro, os valores das leituras realizadas para cada ponto, 

o valor da média das leituras em cada ponto, a faixa de aceitação para cada ponto, a faixa da 

“média das leituras ± Uk” para cada ponto e o resultado da conformidade normativa 

(APROVADO ou REPROVADO) para cada ponto de aferição; 

7.11. Qualificação da Instalação é a evidência documentada, fornecida pelo fabricante ou 

distribuidor, de que o equipamento foi entregue e instalado de acordo com as suas 

especificações; 

7.12. Qualificação de Operação é a evidência documentada, fornecida pelo fabricante ou 

distribuidor, de que o equipamento, após a qualificação da instalação, opera dentro dos 

parâmetros originais de fabricação; 

7.13. Qualificação de Desempenho é a evidência documentada de que o equipamento, após as 

qualificações de instalação e operação, apresenta desempenho consistente por no mínimo 03 

ciclos sucessivos do processo, com parâmetros idênticos, utilizando-se pelo menos a carga de 

maior desafio, determinada pelo serviço de saúde, tendo como resultado um documento de 

Qualificação de Desempenho individual, ou seja, por Equipamento Médico atendido, assinado 

por Engenheiro Responsável Técnico e rastreável à Rede Brasileira de Calibração (RBC - 

INMETRO). Os documentos de Qualificação de Desempenho devem estar em conformidade 

com a RDC n. 15, e apresentar no mínimo as seguintes informações: os padrões utilizados 

com suas respectivas rastreabilidades, os valores das leituras realizadas para cada ciclo, a 

faixa de aceitação para cada ciclo, e o resultado da conformidade normativa para cada ciclo de 

aferição; 

7.14. Os equipamentos devem ser instalados, quando requisitado, em no máximo 30 (trinta) dias a 

contar a partir da data de emissão do “ANEXO A - TERMO DE RECEBIMENTO”. Ocorrendo 

atraso na instalação, causado por problema motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, a 

CONTRATADA deverá de forma imediata formalizar o fato a CONTRATANTE, que por sua 

vez, desde que julgue procedente a ocorrência, estenderá o prazo de instalação para 90 

(noventa) dias a contar a partir da data de emissão do “ANEXO A - TERMO DE 

RECEBIMENTO”; 

7.15. Quando requisitada a instalação, a CONTRATANTE acompanhará a instalação dos 

equipamentos pela CONTRATADA e, após a devida análise da sua conformidade formal com 

as especificações e condições deste Termo de Referência, emitirá e atestará o “ANEXO B - 

TERMO DE INSTALAÇÃO”, sendo este o documento que oficializa a instalação dos 

equipamentos, e também que atesta que os equipamentos estão operando plenamente 

conforme sua especificação técnica deste Termo de Referência e seu documento “Instruções 

de Uso” (Manual); 

7.16. O “ANEXO A - TERMO DE RECEBIMENTO”, e o “ANEXO B - TERMO DE INSTALAÇÃO” 

quando aplicável, serão emitidos pela CONTRATANTE em 02 (duas) vias, sendo uma via para 

a CONTRATANTE e outra para a CONTRATADA, e devendo ser assinados pelas duas partes; 

7.17. Sobre os Treinamentos:  

7.17.1. O Treinamento Operacional, para os usuários do Corpo Clínico e equipe de Engenharia 

Clínica da CONTRATANTE, quando requisitado, deverá ter como escopo a Operação dos 

equipamentos, e incluir tópicos como instruções operacionais, princípios de funcionamento, 

aplicações de uso, configurações de presets, montagem do equipamento e acessórios, rotinas de 



limpeza e desinfecção, solução de pequenos problemas etc.; 

7.17.1.1. O contratante poderá solicitar em até 3 turnos (manhã/tarde/noite), para cada 

contrato gerado. 

7.17.2. O Treinamento Técnico, para equipe de Engenharia Clínica da CONTRATANTE, quando 

requisitado, deverá ter como escopo a Manutenção Corretiva e Preventiva dos equipamentos, 

devendo atender aos seguintes requisitos: 

7.17.2.1. Incluir tópicos como detalhamento técnico, identificação dos defeitos mais comuns e 

suas prováveis soluções, procedimentos de manutenção preventiva, e demais rotinas de 

verificação e/ou manutenção; 

7.17.2.2. Envolver todas as partes dos equipamentos e oferecer um nível de conhecimento 

equivalente ao fornecido pela CONTRATADA ao seu próprio corpo técnico; 

7.17.2.3. Emitir Certificado de Treinamento Técnico exclusivamente para os Engenheiros 

Clínicos próprios da CONTRATANTE que são responsáveis técnicos do Serviço de 

Engenharia Clínica do hospital. 

7.17.3. Quando os equipamentos possuírem software, seja para operação, configuração e/ou 

manutenção dos equipamentos, a CONTRATADA deverá fornecer, durante os respectivos 

treinamentos, as senhas de acesso em todos os níveis (operação, configuração e manutenção), 

e caso estas senhas sejam geradas de forma randomizada, a CONTRATADA deverá fornecer as 

novas senhas durante toda vida útil dos equipamentos, sempre que solicitado pela 

CONTRATANTE.  

7.18. Deverão ser fornecidos apenas equipamentos novos, sendo vedado, em quaisquer 

circunstâncias, o uso de produtos recondicionados, reciclados, enfim, provenientes de reutilização 

de material já empregado; 

7.19. Todos os equipamentos entregues deverão ser iguais entre si, mesmo modelo, marca e 

especificação técnica apresentada, ou de tecnologia superior com a devida aprovação prévia da 

CONTRATANTE; 

7.20. Não serão aceitos equipamentos com qualquer conexão, fios, jumpers ou outros elementos 

que indiquem erro ou imprecisão de projeto da parte do fabricante ou do montador/integrador; 

7.21. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com as 

condições deste Termo de Referência e de seus ANEXOS. 

7.22. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

7.23. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.24. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

7.24.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

7.25. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 



pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. A CONTRATANTE compromete-se a: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.1.2. Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar o fornecimento do 

objeto desta licitação, e permitindo, quando solicitado, o acesso dos profissionais da 

CONTRATADA às suas dependências; 

8.1.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto desta licitação, 

sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e 

sempre que possível indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando, sempre que necessário, à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

8.1.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade, podendo recusar os 

equipamentos, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no 

Termo de Referência; 

8.1.5. Aplicar eventualmente à CONTRATADA, sempre que for devido e conforme condições 

pactuados neste Termo de Referência, as penalidades contratuais; 

8.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, no prazo e condições pactuados neste Termo 

de Referência; 

8.1.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor pago à CONTRATADA. 

8.1.8. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.9. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.10. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.11. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A CONTRATADA compromete-se a: 



9.1.1. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência da 

Ata de Registro de Preços, informando à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer alteração 

nas referidas condições; 

9.1.2. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer 

alterações havidas no contrato social, exemplo: alteração nos sócios, mudança de endereço e 

etc. durante o prazo de vigência do Contrato Administrativo, bem como apresentar os 

documentos comprobatórios da nova situação; 

9.1.3. Manter um número telefônico e endereço eletrônico, para abertura de Chamados 

Técnicos na garantia, disponível até o término do Período de Garantia dos Equipamentos; 

9.1.4. Responsabilizar-se, quando aplicável, pelo fornecimento, entrega, instalação, 

treinamento operacional, treinamento técnico e garantia dos equipamentos, objeto deste Termo 

de Referência, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por 

dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, 

vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE e a terceiros; 

9.1.5. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA 

estar ciente das normas técnicas dos vários órgãos normatizadores e regulamentadores 

(ANVISA, ABNT, CREA etc.) correspondentes às demandas descritas no Termo de Referência; 

9.1.6. Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes da 

execução do objeto pactuado e também às demais informações internas da CONTRATANTE, a 

que a CONTRATADA tiver conhecimento. 

9.1.7. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

9.1.7.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.8. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.9. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.10. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.11. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.12. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 



12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

12.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis 

mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 

autoridade competente. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

13. DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, e em caso de materiais que necessitem de montagem o 

prazo para pagamento iniciará a partir da conclusão desta, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

13.2. Nos casos em que o treinamento for realizado posteriormente, o prazo máximo de até 30 

(trinta) dias para pagamento iniciará a partir da entrega de um TERMO DE COMPROMISSO 

assinado pela CONTRATANTE. 

13.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

13.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa 

nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 



13.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

13.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

13.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

13.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018. 

13.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

13.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

13.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.  

13.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

13.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

13.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 



14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. O adjudicatário, como condição para assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste instrumento, conforme 

disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

14.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

14.2.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;    

14.2.2. seguro-garantia;  

14.2.3. fiança bancária.  

14.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica 

Federal, com correção monetária, em favor do contratante. 

14.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

14.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

14.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

14.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato 

e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. ( artigo 56, §4º da Lei nº 8666/93). 

15. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

15.1. Sobre a Garantia dos Equipamentos: 

15.1.1. Para a solução envolvida na contratação, a CONTRATADA deverá prestar Garantia 

dos Equipamentos pelo período mínimo especificado, a partir da emissão do “ANEXO B - 

TERMO DE INSTALAÇÃO” atestando o correto e pleno fornecimento do objeto contratado, 

ou a partir da emissão do “ANEXO A - TERMO DE RECEBIMENTO” quando não 

requisitada instalação;  

15.1.2. Durante todo o período de garantia a CONTRATADA compromete-se em prestar a 

Assistência Técnica para manter os equipamentos operando plenamente conforme suas 

respectivas Especificações Técnicas deste Termo de Referência, e os Manuais de 

Operação e Manuais de Serviço do respectivo fabricante; 

15.1.3. Para resguardar a garantia dos equipamentos, quando da instalação, a 

CONTRATADA poderá utilizar método de lacre que garanta a identificação da violação dos 

equipamentos, e efetuar a troca do lacre a cada intervenção no equipamento; 

15.1.4. Todas as partes, peças, acessórios, componentes e softwares dos equipamentos, 

exceto consumíveis de uso único, estarão sujeitas ao mesmo período de garantia dos 

equipamentos, desde que não tenham sido danificados por Imprudência, devendo a 

CONTRATADA substituir as peças, acessórios, componentes e softwares que se fizerem 

necessário; 

15.1.5. A garantia deverá ser prestada usualmente no local onde o equipamento foi 

instalado, porém caso seja necessário o envio do equipamento para manutenção em outro 

local todos os custos deverão ficar a cargo da CONTRATADA; 



15.1.6. Sobre a Assistência Técnica durante o período de garantia dos equipamentos: 

15.1.6.1. Condições Gerais: 

15.1.6.1.1.1. Horário de Assistência Técnica compreende os dias/horários para usual 

prestação da Assistência Técnica, conforme disposto neste Termo de Referência; 

15.1.6.1.1.2. Manutenção Corretiva é uma intervenção não previamente planejada, 

onde realiza-se um conjunto de ações destinada a corrigir uma falha ou degradação de 

um equipamento; 

15.1.6.1.1.3. Chamado Técnico é a solicitação feita pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA, dentro do Horário de Assistência Técnica, para atendimento de uma 

demanda de Manutenção Corretiva; 

15.1.6.1.1.4. Atendimento Técnico é a presença de técnico da CONTRATADA, no local 

de instalação dos equipamentos, dentro do Horário de Assistência Técnica, para 

execução de uma Manutenção Corretiva demandada, tendo como resultado um 

documento de Atendimento Técnico individual, ou seja, por Equipamento Médico 

atendido; 

15.1.6.1.1.5. Tempo de Atendimento Técnico é o período transcorrido, em dias, entre o 

Chamado Técnico e o primeiro Atendimento Técnico deste chamado; 

15.1.6.1.1.6. Tempo de Solução Técnica é o período transcorrido, em dias, entre o 

Chamado Técnico e a efetiva solução deste chamado; 

15.1.6.1.1.7. Manutenção Preventiva é uma intervenção previamente planejada, onde 

realiza-se um conjunto de ações de intervalos predeterminados e de acordo com 

critérios prescritos, destinada a reduzir a probabilidade de falha ou a degradação de um 

equipamento, tendo como resultado um documento de Manutenção Preventiva 

individual, ou seja, por Equipamento Médico atendido. 

15.1.6.2. Condições Específicas: 

15.1.6.2.1. O Horário de Assistência Técnica deverá ser usualmente em dias úteis, de 

segunda-feira à sexta-feira, em horário comercial, porém poderá ser executado em 

outros dias e horários, mediante prévio acordo entre a CONTRATANTE e a 

CONTRATADA; 

15.1.6.2.2. A solicitação de Chamado Técnico para a CONTRATADA implica no início 

da contagem do Tempo de Atendimento Técnico e Tempo de Solução Técnica; 

15.1.6.2.3. O Tempo de Atendimento Técnico não poderá exceder a 07 (sete) dias;  

15.1.6.2.4. O Tempo de Solução Técnica não poderá exceder a 30 (trinta) dias; 

15.1.6.2.5. Todos os atendimentos devem ser realizados in loco, portanto, durante o 

período de garantia a CONTRATADA deve se programar para enviar um 

técnico/Equipe técnica, para realizar as manutenções corretivas, calibrações, 

manutenções preventivas e qualificações necessárias, sem que isso gere ônus para a 

Administração Pública. 

15.1.6.2.6. Para todo Atendimento Técnico deverá ser feito um documento de 

Atendimento Técnico, que deverá ser entregue à CONTRATANTE, constando no 

mínimo as seguintes informações: 

Identificação do Equipamento; 

Data e Hora do Início e Término do Atendimento Técnico; 

Descrição do(s) problemas(s) encontrado(s); 



Descrição do(s) serviço(s) executado(s); 

Descrição de eventual(ais) pendência(s); 

Descrição de eventual(ais) peça(s) aplicadas(s); 

Status do Equipamento após o Atendimento Técnico; 

Nome/Assinatura do Responsável pelo Atendimento Técnico da 

CONTRATADA; 

Nome/Assinatura do Responsável pelo Aceite da CONTRATANTE. 

15.1.6.2.7. Quando houver, nos Manuais de Operação e/ou nos Manuais de Serviço do 

Fabricante, orientação para realização de Manutenções Preventivas, as mesmas 

deverão ser integralmente abarcadas pela garantia dos equipamentos, devendo a 

CONTRATADA:  

Apresentar, em no máximo 30 (trinta) dias a contar a partir da data de 

emissão do “ANEXO B - TERMO DE INSTALAÇÃO” , todas as datas das 

Manutenções Preventivas que serão executadas durante o período de 

garantia; 

Fornecer, sob demanda, todos os itens com indicação de substituição nas 

Manutenções Preventivas definidas nos Manuais de Operação e/ou nos 

Manuais de Serviço do Fabricante (tais como baterias, células de oxigênio, 

filtros, kits de peças, válvulas, coolers, borrachas, mangueiras, o-rings, 

vedações e etc.); 

Executar as Manutenções Preventivas de acordo com as atividades e 

periodicidades indicadas nos Manuais de Operação e/ou nos Manuais de 

Serviço do Fabricante. 

15.2. Conforme previsto no §1º do Art. 18 da Lei 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor), 

durante o período de garantia, para equipamentos cujo Tempo de Solução Técnica exceda a 30 

(trinta) dias, a CONTRATADA deverá efetuar a substituição do equipamento defeituoso, nos 

mesmos prazos de entrega e instalação pactuados neste documento, por outro equipamento novo, 

e de mesmo modelo, marca e especificação técnica apresentada, ou de tecnologia superior com a 

devida aprovação prévia da CONTRATANTE; 

15.3. Conforme previsto no §2º e §3º do Art. 18 da Lei 8078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor), durante o período de garantia, para equipamentos cuja soma de Tempos de 

Solução Técnica, diretamente associados a um mesmo defeito recorrente, exceda a 90 (noventa) 

dias, a CONTRATADA deverá efetuar a substituição do equipamento defeituoso, nos mesmos 

prazos de entrega e instalação pactuados neste documento, por outro equipamento novo, e de 

mesmo modelo, marca e especificação técnica apresentada, ou de tecnologia superior com a 

devida aprovação prévia da CONTRATANTE. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO DO CONTRATO 

16.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 

seguintes sanções graduadas conforme a gravidade da infração, de acordo com o Artigo 7º, da Lei 

10.520/2002 e dos Artigos 86 a 88, da Lei 8.666/93, após o prévio processo administrativo, 

garantidos a ampla defesa e o contraditório constitucionais: 

16.1.1. Advertência – A ser aplicada pelo órgão gerenciador, por escrito, independente de 

outras sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou condições 

técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do 



CONTRATANTE; 

16.1.2. Multas – Na seguinte forma: 

16.1.2.1. 0,1 % (um décimo por cento) por dia, sobre o valor total do Contrato 

Administrativo, para atraso na entrega de itens; 

16.1.2.2.  0,1 % (um décimo por cento) por dia, sobre o valor total do Contrato 

Administrativo, para atraso na instalação de itens, quando aplicável;  

16.1.2.3. 1% (um por cento) do valor total do Contrato Administrativo, no caso de demais 

inexecução parcial ou total do objeto contratado; 

16.1.2.4.  Ampliar a multa em duas vezes o valor estabelecido, no caso de reincidência de 

infração. 

16.1.3. As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Nacional no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, 

nos termos da Lei nº 6.830/80, com os encargos correspondentes; 

16.1.4.  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos, de acordo com a 

gravidade da falta; 

16.1.5. O licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar 

o Contrato Administrativo injustificadamente, ficará impedido de licitar com os Órgãos integrantes 

da Ata por 12 (doze) meses; 

16.1.6. O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame ou 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução das obrigações constantes neste Termo de Referência, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar 

com a União e, será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 

das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais; 

16.1.7. As penalidades de que tratam o subitem anterior, serão aplicadas na forma abaixo: 

16.1.7.1. deixar de entregar documentação exigida para o certame, deixar de assinar o 

contrato Administrativo a Ata de Registro de Preços injustificadamente, retardar a execução do 

seu objeto e não manter a sua proposta ficará impedido de licitar e contratar com a União por até 

90 (noventa) dias; 

16.1.7.2. falhar ou fraudar na entrega e/ou instalação do equipamento ficará impedido de 

licitar e contratar com a União por, no mínimo 90 (noventa) dias até 02 (dois) anos; 

16.1.7.3. apresentar documentação falsa, cometer fraude fiscal e comportar-se de modo 

inidôneo, será impedida de licitar e contratar com a União por, no mínimo 02 (dois) anos até 05 

(cinco) anos. 

16.1.8. Declaração da inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública a 

ser aplicada se o contratado incorrer nos casos previstos no Artigo 88, da Lei 8.666/93, nos 

seguintes casos: 

16.1.8.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de qualquer tributo; 

16.1.8.2. tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

16.1.8.3.  demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a administração em 

virtude dos atos ilícitos praticados. 

16.2. Atrasos, cuja justificativa prévia a expiração dos prazos seja aceita pelo CONTRATANTE, 



poderão a critério deste, ser isentos total ou parcialmente da multa; 

16.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de 

licitar e contratar com a Administração Pública, o CONTRATADO será descredenciado por igual 

período, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e demais cominações 

legais; 

16.4. Todos os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa; 

16.5. A inexecução total ou parcial da Contratação enseja a sua rescisão pelo CONTRATANTE, 

com as consequências a seguir previstas: 

16.5.1. A rescisão, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente, poderá ser: 

16.5.1.1. determinada por Ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78, da Lei nº. 8.666/93; 

16.5.1.2. amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 

fundamentada pelo CONTRATANTE, reduzida a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência do CONTRATANTE; 

16.5.1.3. judicial, nos termos da legislação. 

16.5.2. Constituem motivos para rescisão, os previstos no art. 78, da Lei nº. 8.666/93; 

16.5.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVIII do art. 78 da Lei nº. 8.666/93, sem 

que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente 

comprovados, quando os houver sofrido, com direito aos pagamentos devidos pela entrega das 

mercadorias até a data da rescisão; 

16.5.4. A rescisão de que trata os incisos do art. 79, acarreta as consequências previstas no art. 

80, inciso I a IV, ambos da Lei nº. 8.666/93; 

16.5.5. Na hipótese de se concretizar a rescisão, poderá o CONTRATANTE contratar com as 

licitantes classificadas em colocação subsequente, ou efetuar nova licitação. 

16.5.6. Em caso de a Adjudicatária deixar de cumprir sua proposta, será convocada a seguinte, 

na ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis quando se tratar de recusa injustificada, garantindo o direito ao contraditório e à ampla 

defesa; 

16.5.7. As penalidades referidas no caput do artigo 81, da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, não se aplicam às demais licitantes, convocadas nos termos do artigo precedente, 

que não aceitarem a contratação; 

16.5.8. Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 

8.666/93 e alterações posteriores, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos 

previstos no artigo 88 do mesmo diploma legal; 

16.5.9. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, 

devidamente justificado e comprovado, a juízo da Administração. 

 
17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

17.1. O custo estimado da contratação é de R$  8.812.349,03 (Oito milhões e oitocentos e doze e 

trezentos e quarenta e nove reais e três centavos). 

 
18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 



18.1. Fonte: 

18.2. Elemento de despesa:  

18.3. PTRES: 

18.4. PI: 

 

  

 

Macapá, .......... de ................de 2019.  

__________________________________ 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

 

 

  



ANEXO II - TERMO DE RECEBIMENTO 

TERMO DE RECEBIMENTO 

 

CONTRATO: __ __ __ / __ __ __ __ EQUIPAMENTO: 

EMPENHO: __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ MODELO (FABRICANTE): 

FORNECEDOR: QUANTIDADE: __ __ 

NOTA FISCAL: __ __ __. __ __ __ .__ __ __ VALOR UNITÁRIO: R$   

VOLUMES: __ __ VALOR TOTAL: R$   

RECEBIMENTO: 

(    )  Com Conferência detalhada dos Volumes (Responder os Itens 1, 2 e 3) 

(    ) Com Conferência NÃO detalhada dos Volumes, verificação na instalação (Não Responder os Itens 1, 2 e 3) 

1. Especificação Técnica, ATENDE as solicitações do respectivo Termo de Referência? 

(    ) Atende 

(    ) Não Atende. Pendências: _______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________ 

 

2. Acessórios, ATENDE as solicitações do respectivo Termo de Referência? 

(    ) Atende 

(    ) Não Atende. Pendências: _______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________ 

 

3. Manuais, ATENDE as solicitações do respectivo Termo de Referência? 

(    ) Atende 

(    ) Não Atende. Pendências: _______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________ 

 

STATUS DO RECEBIMENTO: 

(    ) Sem Pendências 

O Fornecedor deverá sanar as pendências deste termo, dentro do prazo de entrega do equipamento. 

 

Amapá, __ __ de _______________ de __ __ __ __ 

 

 

HU-UNIFAP 

 

 FORNECEDOR 
NOME COMPLETO OU CARIMBO:  NOME COMPLETO OU CARIMBO: 

   

 

 

 

 

 

 

 

 “TERMO DE RESPONSABILIDADE” EM ANEXO 

HU-UNIFAP 

 

 HU-UNIFAP 

 
NOME COMPLETO OU CARIMBO:  NOME COMPLETO OU CARIMBO: 

   

 



ANEXO III - TERMO DE INSTALAÇÃO 

TERMO DE INSTALAÇÃO 

 

SETOR DE INSTALAÇÃO: 

CONTRATO: __ __ __ / __ __ __ __ EQUIPAMENTO: 

EMPENHO: __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ MODELO (FABRICANTE): 

FORNECEDOR: QUANTIDADE: __ __ 

Nº DE SÉRIE:   TAG: 

MONTAGEM: 

Conforme Não Aplicável  

TESTES OPERACIONAIS: 

Conforme Não Aplicável  

CONFIGURAÇÃO DE PRESETS: 

Conforme Não Aplicável  

TREINAMENTOS: 

Conforme Não Aplicável  

Os seguintes Acessórios foram entregues no Setor de Instalação: 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

Os seguintes manuais foram entregues no Setor de Instalação: 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

 

Amapá, __ __ de _______________ de __ __ __ __ 

   

HU-UNIFAP 

 

 FORNECEDOR 
NOME COMPLETO OU CARIMBO:  NOME COMPLETO OU CARIMBO: 

 
 

 

 

 

  NÃO APLICÁVEL  
 



ANEXO IV - TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

Inserir Timbre da Empresa 

 

TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

Por este documento, a ___________________________________ (nome empresarial da licitante), 

inscrita no CNPJ sob o n _____________________________ com sede à 

_______________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr. (a) ___________________________________________________, infra-

assinado, portador(a) do CPF n ______________________________, para fins de atendimento à 

exigência do PREGÃO HU-UNIFAP n _____/_________, AUTORIZA a abertura das caixas contendo 

os equipamentos envolvidos no Contrato HU-UNIFAP n _____/_________, sem a presença de seu 

representante, não deixando de responsabilizar-se pela conformidade formol dos itens com as 

especificações e condições deste Contrato e seu respectivo Edital. 

 

 

E por ser verdade, assina o presente documento sob as penas da lei. 

Local e data. 

 

 

_________________________________________________________________ 

[Nome do Representante Legal] 

  



ANEXO V - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

ITEM 01 - GRUPO 01  

1 Aparelho de Anestesia Convencional  

2 
Indicado para procedimentos de anestesia em paciente Adulto, Pediátrico e 

Neonatal, sem a necessidade da troca de partes internas do equipamento  

3 Montagem Integrada à Unidade de Transporte com rodízios  

4 Equipamento microprocessado com ventilador controlado eletronicamente  

5 Características Técnicas / de Construção   

5.1 Tela Principal em LCD e com dimensão mínima de 10 polegadas  

5.2 Software com interface do usuário no idioma Português  

6 Modos de operação 

6.1 Manual/Espontânea  

6.2 Volume Controlado (VC)  

6.3 Pressão Controlada (PC)  

6.4 Ventilação Mandatória Intermitente Sincronizada (SIMV)  

6.5 Pressão de Suporte (PS)  

6.6 Pressão Controlada com volume Garantido (PRVC)  

7 Parâmetros e Faixas de Ajuste  

7.1 Volume Corrente no mínimo de 20 a 1000 ml  

7.2 Frequência de Ventilação no mínimo de 4 a 60 bpm  

7.3 Razão I:E no mínimo de 2:1 a 1:4  

7.4 PEEP no mínimo no mínimo de 4 a 20 cmH2O  

7.5 Pressão Inspiratória no mínimo de 5 a 60 cmH2O  

7.6 Fluxo Inspiratório no mínimo de 10 a 75 L/min  

8 Parâmetros Monitorados  

8.1 Volume Minuto  

8.2 FiO2 Inspirado  

8.3 Pressão de Pico  

8.4 Pressão Média  

8.5 PEEP  

8.6 Curva de Ventilação de "Pressão x Tempo"  

8.7 Curva de Ventilação de "Fluxo x Tempo”  

8.8 Loop de “Pressão x Volume”  

8.9 Loop de “Fluxo x Volume”  

8.10 Exibição de até 3 formas de onda (curva/loops) simultâneas  

9 Alarmes (Visual e Sonoro)  

9.1 Volume Corrente (Ajustável) ou Volume Minuto  

9.2 FiO2 Inspirado (Ajustável)  

9.3 Pressão de Pico (Ajustável)  

9.4 Sistema de alarme caso ocorra perda de pressão de alimentação do gás O2  

9.5 Sistema de alarme de bateria com carga baixa  

10 Outros Recursos  



10.1 Sistema automatizado de auto teste  

10.2 Sistema automático de detecção de vazamento  

10.3 Sistema automático de compensação de complacência do circuito de paciente  

10.4 
Sistema de segurança contra Hipóxia, para garantir uma concentração mínima 

de O2 em uma mistura O2/N2O2  

10.5 
Sensor de fluxo respiratório único e universal para uso Adulto, Pediátrico e 

Neonatal  

10.6 Conjunto redutor de condensação no sistema de ventilação  

10.7 
Válvula APL única e universal para ventilação manual/espontânea Adulto, 

Pediátrico e Neonatal  

10.8 
Módulo com capacidade para no mínimo 02 vaporizadores, com sistema de 

segurança que não permita o uso simultâneo de vaporizadores  

10.9 Opção de vaporizadores exclusivos de Isoflurano, Sevoflurano e Desflurano  

10.10 

Conjunto absorvedor de CO2 com recipiente reutilizável e transparente, e com 

sistema bypass que permita a substituição do agente absorvedor com o 

equipamento em operação.  

10.11 
Rotâmetro com indicadores digitais numérico e gráfico de barra do fluxo de O2, 

do fluxo de N2O e do fluxo de ar comprimido  

11 Gases Medicinais  

11.1 
Pressão de Alimentação no mínimo de 50 a 85 psi, sem a necessidade de 

reguladores de pressão externos ao equipamento  

11.2 
Sistema de segurança que interrompa o fluxo do gás N2O caso ocorra perda de 

pressão de alimentação do gás O2  

12 Sistema de Alimentação Elétrica  

12.1 

Sistema de autonomia de energia com duração mínima igual ou superior a 30 

min, com bateria interna recarregável de tecnologia sem efeito memória e 

carregamento acoplada ao equipamento  

12.2 Sistema indicador de equipamento ligado em rede elétrica ou bateria  

12.3 Tensão de Entrada 220V ± 10%, 60Hz 

13 Acessórios  

13.1 

01 unidade de transporte, para o equipamento e seus acessórios, com rodízios 

de giro 360° e trava em no mínimo dois destes rodízios, e ainda no mínimo uma 

bandeja e duas gavetas frontais  

13.2 
01 Recipiente reutilizável e transparente, sobressalente, utilizado no Sistema 

Absorvedor de CO2  

13.3 
10 Circuitos Completos de paciente autoclaváveis para uso adulto (com 

máscara, traqueias, balão, válvulas, coletores e conectores), livre de látex  

13.4 

05 Circuitos Completos de paciente autoclaváveis em silicone para uso 

pediátrico (com máscara, traqueias, balão, válvulas, coletores e conectores), 

livre de látex  

13.6 01 Pulmão Artificial Adulto para testes de operação  

13.7 01 Pulmão Artificial Pediátrico para testes de operação  



13.9 

01 Conjunto de mangueiras de nylon trançado com conexão de rosca para os 

gases medicinais O2, N2O e Ar Comprimido, sendo cada uma com no mínimo 

05 metros de extensão  

13.10 
01 Sensor de Fluxo Respiratório único e universal para uso Adulto, Pediátrico, 

sobressalente.  

13.11 01 Cabo de Força com no mínimo 05 metros de extensão  

13.12 01 Vaporizador Calibrado para Sevoflurano  

13.13 01 Vaporizador Calibrado para Isoflurano  

13.14 
Todos os itens/acessórios/componentes necessários ao perfeito funcionamento 

do equipamento para as configurações solicitadas 

14 Exigências técnicas ou normativas  

14.1 
Registro na ANVISA, conforme disposições da Lei Nº 3.660/1976, RDC ANVISA 

Nº 185/2001 e RDC ANVISA Nº 32/2007  

14.2 
Certificado de conformidade às Normas Técnicas ABNT NBR IEC 60601-1, 

ABNT NBR IEC 60601-1-2 e ABNT NBR IEC 60601-2-13  

14.3 Conformidade à Norma Técnica ABNT NBR 14136 02 1  

 

 

 

ITEM 02 – GRUPO 02 

1 Cama Hospitalar adulto 

2 

Elétrica, para acomodação de pacientes adultos de baixo peso até adultos com 

obesidade mórbida, sem a necessidade da troca de partes internas do 

equipamento 

3 Possuir capacidade de carga igual ou superior a 230 kg 

4 
Possuir Base Integrada com quatro rodas de no mínimo 6 polegadas para 

movimentação do equipamento, e sistema de freio com comando único 

5 

Possuir Estrutura Física da base e estrado em material aço carbono ou superior, 

revestido em pintura eletrostática ou superior, e com parachoques de proteção 

em todas as quinas das laterais da cama 

6 
Possuir placas destacáveis revestindo toda parte superior e lateral do estrado, e 

confeccionadas em material termoplástico de alta resistência 

7 
Possuir Grades Laterais em material termoplástico ou superior de alta 

resistência, e com sistema de engate rápido para travar e destravar 

8 
Possuir Cabeceira e Peseira removíveis, e confeccionadas em material 

termoplástico de alta resistência 

9 
Possuir Tampo da Cama com no mínimo as seguintes partes: dorso, assento, 

encosto para pernas com duas seções (superior e inferior) 

10 
Possuir Dimensões internas da cama, leito do paciente, de 1900 mm de 

comprimento e 900 mm de largura, podendo estas dimensões variar ± 100 mm; 

11 
Possuir Dimensões externas da cama de 2000 mm de comprimento e 1000 mm 

de largura, podendo estas dimensões variar ± 100 mm; 



12 

Possuir sistema de movimentação do leito totalmente eletrohidráulico com 

acionamento via comando digital dedicado no mínimo para os seguintes 

movimentos: altura, dorso, fowler, flexão de joelhos, posição cadeira, 

trendelenburg e trendelenburg reverso 

13 

Possuir controle remoto único munido de todos os comandos para 

movimentação, com fio e suporte que permita seu posicionamento nas laterais, 

peseira e cabeceira da cama 

14 
Possuir comando de emergência nas duas laterais da cama para colocação 

imediata do dorso do tampo da mesa em posição para realização de CPR; 

15 Cor predominante da cama em cor clara, preferencialmente na cor branco 

17 Sistema de Alimentação Elétrica  

17.1 Tensão de Entrada 220V ± 10%, 60Hz 

18 Acessórios  

18.1 

01 colchão com espuma de alta densidade, e com revestimento antichamas, 

impermeável e com emendas totalmente seladas 

18.2 

Todos os itens/acessórios/componentes necessários ao perfeito funcionamento 

do equipamento para as configurações solicitadas 

 

 

ITEM 03 - GRUPO 02 

1 Maca Hospitalar 

2 

Hidráulica, para acomodação de pacientes adultos de baixo peso até adultos 

com obesidade mórbida, sem a necessidade da troca de partes internas do 

equipamento 

3 Possuir capacidade de carga igual ou superior a 230 kg 

4 
Possuir Base Integrada com quatro rodas de no mínimo 6 polegadas para 

movimentação do equipamento, e com freio em no mínimo duas rodas 

5 

Possuir Estrutura Física da base e estrado em material aço carbono ou superior, 

revestido em pintura eletrostática ou superior, e com parachoques de proteção 

em todas as quinas das laterais da maca 

6 
Possuir Grades Laterais em aço inox, e com sistema de engate rápido para 

travar e destravar 

7 
Possuir Tampo da maca com no mínimo as seguintes partes: dorso, assento, 

encosto para pernas com duas seções (superior e inferior) 

8 
Possuir Dimensões internas da maca, leito do paciente, de 1900 mm de 

comprimento e 900 mm de largura, podendo estas dimensões variar ± 100 mm; 

9 
Possuir Dimensões externas da maca de 1900 mm de comprimento e 900 mm 

de largura, podendo estas dimensões variar ± 200 mm; 

10 

Possuir sistema de movimentação do leito totalmente hidráulico com 

acionamento via comando por pedal e/ou alavanca no mínimo para os seguintes 

movimentos: altura, dorso, flexão de joelhos, trendelenburg e trendelenburg 

reverso 

11 Cor predominante da maca em cor clara, preferencialmente na cor branco 



12 Acessórios  

12.1 
01 colchão com espuma de alta densidade, e com revestimento antichamas, 

impermeável e com emendas totalmente seladas 

12.2 
Todos os itens/acessórios/componentes necessários ao perfeito funcionamento 

do equipamento para as configurações solicitadas 

 

ITEM 04 – GRUPO 03 

1 Cardioversor 

2 

Cardioversor Desfibrilador Bifásico para uso em intercorrências de parada 

cardiorespiratória em pacientes pediátricos de baixo peso até adultos com 

obesidade mórbida, sem a necessidade da troca de partes internas do 

equipamento 

3 Modos / Operação 

3.1 
Possuir no mínimo os modos de desfibrilação manual, cardioversão sincronizada 

com ECG e modo DEA 

3.2 Possuir forma de onda Bifásica 

3.3 Possuir tempo de carga máxima com valor menor ou igual a 6 s 

3.4 
Possuir sistema de segurança de descarga automática de energia, após longo 

tempo com o capacitor carregado e sem ser disparado 

3.5 
Permitir a descarga no mínimo através de pás externas reutilizáveis e pás 

adesivas descartáveis 

3.6 
Possuir Comandos de Carga e Descarga no painel do equipamento e nas pás 

externas reutilizáveis 

3.7 Possuir Comandos de Ajuste do Nível de Energia no painel do equipamento 

3.8 Possuir indicador de energia entregue 

3.9 Possuir indicador audiovisual de carga completa 

3.10 
Possuir, integrado ao equipamento, no mínimo a monitorização dos seguintes 

parâmetros vitais básicos: ECG, RESPIRAÇÃO e SPO2; 

3.11 Possuir impressora térmica integrada ao equipamento 

3.12 Possuir Display LCD Colorido, com tamanho de no mínimo 5 polegadas 

3.13 
Possuir sistema de alarme audiovisual para todos os parâmetros vitais 

monitorizados que ultrapassarem os limites ajustados 

3.14 
Possuir sistema de alarme audiovisual para os alarmes funcionais do 

equipamento, tais como: sensor desconectado, bateria fraca, etc. 

3.15 Possuir Alça de Transporte integrada ao equipamento 

4 Características mínimas do sistema de monitorização de ECG: 

4.1 Possuir a monitorização de 03 derivações (I, II, III) 

4.2 Apresentar a medição da Frequência Cardíaca 

4.3 Apresentar o traçado de curva de ECG 

4.4 Possuir também a monitorização do ECG através das pás externas reutilizáveis; 

5 Características mínimas do sistema de monitorização de RESPIRAÇÃO: 

5.1 Possuir monitorização por tecnologia de detecção de bioimpedância transtoráxica, 



através do cabo de ECG; 

5.2 Apresentar a medição da Frequência Respiratória; 

5.3 Apresentar o traçado de curva da RESPIRAÇÃO. 

6 Características mínimas do sistema de monitorização de SPO2: 

6.1 Apresentar a medição da Saturação de O2; 

6.2 Apresentar a curva plestimográfica; 

6.3 Apresentar a medição da Frequência de Pulso. 

6.4 Possuir Marca Passo externo não invasivo. 

7 Características mínimas do sistema de Marca Passo: 

7.1 Permitir a estimulação Fixa ou por Demanda; 

7.2 Possuir ajuste de Frequência de Estimulação; 

7.3 Possuir ajuste de Corrente de Estimulação. 

7.4 Possuir peso do equipamento com bateria de no máximo 10 kg; 

8 Autonomia 

8.1 

Possuir sistema com autonomia de energia mínima igual ou superior a 60 minutos 

para monitorização de ECG, e igual ou superior a 50 descargas com energia 

máxima, com bateria interna ao equipamento, recarregável de tecnologia sem 

efeito memória e carregamento acoplada ao equipamento; 

8.2 Possuir indicação para equipamento ligado em rede elétrica e bateria; 

8.3 Possuir indicação para bateria com carga baixa; 

9 Sistema de Alimentação Elétrica  

9.1 Tensão de Entrada 220V ± 10%, 60Hz 

10 Exigências técnicas ou normativas  

10.1 

Atender no mínimo as Normas Técnicas ABNT NBR IEC 60101-1 e ABNT NBR 

IEC 61010-2-20 

10.2 Atender ABNT NBR14136 

11 Acessórios: 

11.1 01 Conjunto Completo de Pás de Desfibrilação Externa Adulto/Pediátrico; 

11.2 01 Cabo completo para estimulação de marca-passo; 

11.3 02 Cabos de ECG completos reutilizáveis com 03 vias para uso Adulto/Pediátrico; 

11.4 02 Sensores de SPO2 de dedo completos reutilizáveis para uso Adulto/Pediátrico; 

11.5 02 Sensores de SPO2 tipo Y completos reutilizáveis para uso Pediátrico; 

11.6 10 Bobinas de Papel para impressora; 

11.7 O equipamento deve ter interface com o usuário no idioma Português; 

12 Carro de emergência 

12.1 

Estrutura móvel destinada à guarda de materiais utilizados em procedimentos de 

emergência 

12.2 Eletricamente isolado em fibra ou aço com pintura eletrostática 

12.3 

Rodízios em borracha de poliuretano ou similar com no mínimo 3” de diâmetro, 

com no mínimo 2 dotados de Freios 

12.4 Suporte para bala O2 

12.5 Local para acomodação de Cardioversor 



12.6 

Gaveteiro Frontal com no mínimo 06 gavetas que ocupem metade do 

comprimento do carro (lado a lado) e 01 gavetão que ocupe todo o comprimento 

do carro 

12.7 Trava de gavetas com lacre 

12.8 Mínimo de 04 tomadas para acessórios 

12.9 Extensão elétrica de 05 metros 

12.1

0 

Dimensões aproximadas mínimas: 1,00 X 0,45 X 0,80m (Comprimento X Largura 

X Altura) 

12.1

1 Estrutura em aço. Pintura alifática/eletrostática ou epóxi 

12.1

2 01 (uma) Tábua de massagem 

12.1

3 Conformidade à Norma Técnica ABNT NBR 14136:2002 

12.1

4 

Todos os itens/acessórios/componentes necessários ao perfeito funcionamento do 

equipamento para as configurações solicitadas 

 

 

ITEM 05 - GRUPO 04 

1 Monitor multiparâmetro – pré-configurado (emergência/transporte); 

2 

Equipamento portátil, contendo monitoração de ecg, respiração, spo2, temperatura 

e pni. Para pacientes adultos, pediátricos e neonatal, e com possibilidade de 

configuração de diversos parâmetros simultâneos; 

3 Com suporte para fixação de parede e alça para transporte; 

4 
Equipamento com controles microprocessados destinado a monitoração de 

pacientes adultos, pediátricos e neonatais; 

5 Integrado; 

6 Possuir alça de transporte; 

7 Possuir seleção para o tipo de paciente: adulto, pediátrico ou neonatal; 

8 Peso máximo do equipamento completo: 6,5kg (equipamento e bateria); 

9 
Possuir teclado e/ou botão rotacional ou ainda tela touch screen que facilite a 

programação; 

10 Tela de LCD colorida de no mínimo 10 e no máximo 12,1 polegadas; 

11 

Apresentação de no mínimo 3 curvas simultaneamente, possibilidade de alternar o 

módulo de exibição para numérica e deve permitir a configuração das formas de 

onda; 

12 
Com controle de velocidade para o traçado de curva mínimo variável em 25 mm/s 

e 50 mm/s; 

13 Possuir tecla/menu para configurações de alarmes; 

14 Possuir tecla para interrupção temporária de alarmes sonoros; 

15 
Possuir menu ou teclas para configurações dos parâmetros funcionais 

monitorados e dos ajustes do display; 



16 
Possuir sistema de memorização para parâmetros pré-configurados mesmo em 

caso de desligamento. 

17 
Possuir Índice de Proteção de no mínimo: IPX1, garantindo a maneabilidade do 

equipamento nos mais severos locais de aplicação; 

18 Pressão não invasiva (pré-configurado): 

18.1 Modos manuais, automáticos e stat; 

18.2 Adulto, pediátrico e neonatal; 

18.3 Intervalo do modo automático programável entre 1 minuto a 2 horas; 

18.4 
Faixa de pressão sistólica: 40 a 250mmhg (exatidão +- 3mmhg) De acordo com 

NBR IEC 80601-2-30; 

18.5 
Faixa de pressão diastólica: 20 a 210mmhg (exatidão +- 3mmhg). De acordo com 

NBR IEC 80601-2-30; 

18.6 
Faixa de pressão arterial média: 20 a 230 mmhg (exatidão +- 3mmhg) De acordo 

com NBR IEC 80601-2-30; 

18.7 Possuir válvula de pressão excessiva; 

18.8 Possuir armazenamento das últimas 24h de tendências; 

19 ECG (pré-configurado): 

19.1 Faixa de frequência cardíaca: 30 a 300 bpm (exatidão: +-2bpm); 

19.2 Possuir no mínimo 7 derivações; 

19.3 Possuir análise de segmento st; 

19.4 Possuir proteção contra descarga de desfibrilador e aparelhos eletrocirúrgicos; 

19.5 Possuir sensibilidade ajustável; 

19.6 
Possuir análise de arritmia com gravação de no mínimo 24h dos eventos 

arrítmicos com traçados de ecg, segundos antes e depois; 

19.7 
Possuir medição da respiração pelo método de impedanciometria torácica 

(utilizando os eletrodos de ecg); 

19.8 
Possuir indicação da frequência respiratória e apresentação da curva de 

respiração; 

19.9 Possuir detector pulso de marca-passo; 

20 Oximetria (SPO2) (pré-configurado): 

20.1 Faixa de saturação spo2: 40 a 100 por cento (resolução 1%); 

20.2 Faixa de frequência de pulso: 40 a 240 bpm; 

21 Temperatura (pré-configurado): 

21.1 Faixa de temperatura: 25 a 45°c (exatidão 0,1°c); 

21.2 Alarme sonoros e visuais; 

21.3 Ajustáveis com 3 níveis de prioridade; 

21.4 Máximo e mínimo para frequência cardíaca; 

21.5 Para desconexão do eletrodo; 

21.6 Máximo e mínimo para saturação; 

21.7 Para desconexão do sensor de oximetria; 

21.8 Para detecção e alarme de apneia; 

21.9 Máximo e mínimo para pressão sistólica; 



21.10 Máximo e mínimo para pressão diastólica; 

21.11 Máximo e mínimo para pressão arterial média; 

21.12 Máximo e mínimo para temperatura; 

21.13 
Dispositivo para reset manual temporário de alarmes sonoros: Tempo máximo de 

120s (Determinação da NBR 13763); 

22 Possuir conexão com a rede do hospital e central de monitoramento; 

23 Possuir memória para armazenamento no mínimo 24h de eventos de alarme; 

24 Possuir protocolo de comunicação HL7; 

25 Possuir indicador áudio visual de QRS; 

26 Possuir indicação para equipamento ligado em rede elétrica e bateria; 

27 Possuir indicação para bateria de emergência com baixa carga; 

28 

Possuir tendências gráficas e numéricas de no mínimo 24 horas com resolução de 

1 minuto, com cursor sobre a curva e possibilidade de apresentação em tela de 

mini tendências; 

29 Sistema de alimentação elétrica: 

29.1 Tensão de entrada: 220V ± 10%, 60 Hz 

29.2 

Bateria interna recarregável permitindo o funcionamento de pelo menos 120 

minutos, sem utilização de bateria ou módulo extra e com todos os parâmetros em 

funcionamento; 

30 Acessórios: 

30.1 01 cabos de força de no mínimo três metros; 

30.2 
05 cabos de no mínimo 05 vias para ecg composto de cabo tronco e kit rabicho ou 

em peça única; 

30.3 500 unidades de eletrodos descartáveis para ECG adulto; 

30.4 500 unidades de eletrodos descartáveis para ECG pediátricos; 

30.5 500 unidades de eletrodos descartáveis para ECG neonatal; 

30.6 05 cabos extensores e/ou adaptadores de spo2 (caso utilize); 

30.7 05 sensores de spo2 adulto reutilizável; 

30.8 05 sensores tipo y para oximetria reutilizáveis; 

30.9 05 extensores para braçadeira (adulto e neonatal); 

30.10 05 braçadeiras obeso reutilizável; 

30.11 10 braçadeiras adulto reutilizável; 

30.12 05 braçadeiras pediátrica reutilizável; 

30.13 05 braçadeiras neonatal tamanho 1 Descartável; 

30.14 05 braçadeiras neonatal tamanho 2 Descartável; 

30.15 Suporte para fixação de parede; 

30.16 
Todos os itens/acessórios/componentes necessários ao perfeito funcionamento do 

equipamento para as configurações solicitadas 

30.17 Os acessórios devem ser intercambiáveis com o monitor modular 

 

 

 



ITEM 06 - Grupo 04 

1 Monitor multiparâmetro – modular (UTI/Centro Cirúrgico) 

2 

Equipamento portátil, contendo monitoração de ecg, respiração, spo2, temperatura 

e pni pré-configurados( pressão invasiva pré-configurado ou modulado) e 

possibilidade de expansão dos seguintes parâmetros obrigatoriamente modulados:  

capnografia, Nível de consciência / EEG, débito cardíaco, transmissão 

neuromuscular e gases anestésicos. Para pacientes adultos, pediátricos e 

neonatal com possibilidade de configuração de diversos parâmetros simultâneos; 

3 
Com suporte para fixação de parede em material inoxidável, articulado em 2 

pontos, com ajuste de altura e sistema para acomodação dos acessórios. 

4 
Equipamento com controles microprocessados destinado a monitoração de 

pacientes adultos, pediátricos e neonatais; 

5 Integrado; 

6 Possuir alça de transporte; 

7 Possuir seleção para o tipo de paciente: adulto, pediátrico ou neonatal; 

8 Peso máximo do equipamento completo: 10Kg (equipamento e baterias); 

9 
Possuir teclado e/ou botão rotacional ou ainda tela touch screen que facilite a 

programação; 

10 Tela de LCD colorida de no mínimo 12 e no máximo 15 polegadas; 

11 

Apresentação de no mínimo 7 curvas simultaneamente, possibilidade de alternar o 

módulo de exibição para numérica e deve permitir a configuração das formas de 

onda; 

12 
Com controle de velocidade para o traçado de curva mínimo variável em 25 mm/s 

e 50 mm/s; 

13 Possuir tecla/menu para configurações de alarmes; 

14 Possuir tecla para interrupção temporária de alarmes sonoros; 

15 
Possuir menu ou teclas para configurações dos parâmetros funcionais a serem 

monitorados e dos ajustes do display; 

16 
Possuir sistema de memorização para parâmetros pré-configurados mesmo em 

caso de desligamento. 

17 
Possuir Índice de Proteção de no mínimo: IPX1, garantindo a maneabilidade do 

equipamento nos mais severos locais de aplicação; 

18 Pressão não invasiva (pré-configurado): 

18.1 Modos manuais, automáticos e stat; 

18.2 Adulto, pediátrico e neonatal; 

18.3 Intervalo do modo automático programável entre 1 minuto a 2 horas; 

18.4 
Faixa de pressão sistólica: 40 a 260mmhg (exatidão +- 3mmhg) De acordo com 

NBR IEC 80601-2-30; 

18.5 
Faixa de pressão diastólica: 25 a 220mmhg (exatidão +- 3mmhg). De acordo com 

NBR IEC 80601-2-30; 

18.6 
Faixa de pressão arterial média: 25 a 250 mmhg (exatidão +- 3mmhg). De acordo 

com NBR IEC 80601-2-30; 

18.7 Possuir válvula de pressão excessiva; 



18.8 Possuir armazenamento das últimas 24h de tendências; 

19 ECG (pré-configurado): 

19.1 Faixa de frequência cardíaca: 30 a 300 bpm (exatidão: +-2bpm); 

19.2 
Possuir 7 derivações simultâneas monitoradas através do cabo de ECG de no 

mínimo 5 vias; 

19.3 Possuir análise de segmento st; 

19.4 Possuir proteção contra descarga de desfibrilador e aparelhos eletrocirúrgicos; 

19.5 Possuir sensibilidade ajustável; 

19.6 
Possuir analise de arritmia com gravação de no mínimo 24h dos eventos 

arrítmicos com traçados de ecg, segundos antes e depois; 

19.7 
Possuir medição da respiração pelo método de impedanciometria torácica 

(utilizando os eletrodos de ecg); 

19.8 
Possuir indicação da frequência respiratória e apresentação da curva de 

respiração; 

19.9 Possuir detector pulso de marca-passo; 

20 Oximetria (SPO2) (pré-configurado): 

20.1 Faixa de saturação spo2: 40 a 100 por cento (resolução 1%); 

20.2 Faixa de frequência de pulso: 40 a 240 bpm; 

21 Temperatura (pré-configurado) 

21.1 Faixa de temperatura: 25 a 45°c (exatidão 0,1°c); 

22 Pressão invasiva (pré-configurado ou modular): 

22.1 Faixa de pressão invasiva: -40 a 300mmhg (exatidão +-1mmhg); 

22.2 Possuir no mínimo dois canais de pressão invasiva; 

22.3 Possibilidade de monitorar pic (pressão intracraniana); 

23 Alarme sonoros e visuais; 

23.1 Ajustáveis com 3 níveis de prioridade; 

23.2 Máximo e mínimo para frequência cardíaca; 

23.3 Para desconexão do eletrodo; 

23.4 Máximo e mínimo para saturação; 

23.5 Para desconexão do sensor de oximetria; 

23.6 Para detecção e alarme de apneia; 

23.7 Máximo e mínimo para pressão sistólica; 

23.8 Máximo e mínimo para pressão diastólica; 

23.9 Máximo e mínimo para pressão arterial média; 

23.10 Máximo e mínimo para temperatura; 

23.11 
Dispositivo para reset manual temporário de alarmes sonoros: Tempo máximo de 

120s (Determinação da NBR 13763); 

23 Possuir conexão com a rede do hospital e central de monitoramento; 

24 Possuir protocolo de comunicação HL7; 

25 Possuir memória para armazenamento no mínimo 24h de eventos de alarme; 

26 Possuir indicador áudio visual de QRS; 



27 Possuir indicação para equipamento ligado em rede elétrica e bateria; 

28 Possuir indicação para bateria de emergência com baixa carga; 

29 

Possuir tendências gráficas e numéricas de no mínimo 24 horas com resolução de 

1 minuto, com cursor sobre a curva e possibilidade de apresentação em tela de 

mini tendências; 

30 

Deve permitir acréscimo de quaisquer parâmetros no gabinete do próprio 

equipamento sem a necessidade de atualização/modificação das placas do 

monitor, nem da abertura dos mesmos; 

31 Sistema de alimentação elétrica 

31.1 Tensão de entrada: 220V ± 10%, 60 Hz 

31.2 

Bateria interna recarregável permitindo o funcionamento de pelo menos 90 

minutos, sem utilização de bateria ou módulo extra e com todos os parâmetros em 

funcionamento; 

32 Acessórios 

32.1 01 cabo de forca; 

32.2 
05 cabos de no mínimo 05 vias para ecg composto de cabo tronco e kit rabicho ou 

em peça única; 

32.3 500 unidades de eletrodos descartáveis para ECG adulto; 

32.4 500 unidades de eletrodos descartáveis para ECG pediátricos; 

32.5 500 unidades de eletrodos descartáveis para ECG neonatal; 

32.6 05 cabos extensores e/ou adaptadores de spo2 (caso utilize); 

32.7 05 sensores de spo2 adulto reutilizável; 

32.8 05 sensores tipo y para oximetria reutilizáveis; 

32.9 05 extensores para braçadeira (adulto e neonatal); 

32.10 05 braçadeiras obeso reutilizável; 

32.11 10 braçadeiras adulto reutilizável; 

32.12 05 braçadeiras pediátrica reutilizável; 

32.13 05 braçadeiras neonatal tamanho 1 Descartável; 

32.14 05 braçadeiras neonatal tamanho 2 Descartável; 

32.15 

02 cabos de pi reutilizáveis )compatível com transdutor e cateter utilizado na 

instituição). A empresa deverá consultar formalmente no ato do fornecimento do 

equipamento para identificar a tecnologia adequada; 

32.16 02 sensores de temperatura de pele; 

32.17 02 sensores de temperatura esofágicos; 

32.18 Rack para módulo, caso necessário; 

32.19 Suporte para fixação de parede; 

32.20 
Todos os itens/acessórios/componentes necessários ao perfeito funcionamento do 

equipamento para as configurações solicitadas 

32.21 Os acessórios devem ser intercambiáveis com o monitor de transporte 

 

 

 



ITEM 07 – GRUPO 05 

1 Ventilador pulmonar (adulto / pediatrico); 

2 Indicado para terapias intensivas em pacientes pediátricos e adultos 

3 Montado sob pedestal com rodízio e freios que possibilite movimento 360 graus 

4 

Equipamento eletromecânico, com controle microprocessados destinado a 

ventilação mecânica de pacientes pediátricos e adultos (obesidade mórbida) 

5 Integrado com monitor gráfico 

6 

Monitor gráfico colorido de no mínimo 10 polegadas, com tela touch screen, com 

possibilidade de no mínimo 4 (quatro) espaços para apresentação de formas de 

onda e/ou loops simultâneas; 

7 Braço articulado para sustentar os circuitos de paciente; 

8 

Possuir sistema de ventilação acionado por turbina ou tecnologia superior, que 

permita a ventilação pelo equipamento (sem restrições) com alimentação de gás 

medicinal direta apenas do gás O2 e permita ainda a ventilação pelo equipamento 

(a 21% de O2) sem alimentação direta de gases medicinais; 

9 Blender interno microprocessado para a mistura dos gases; 

10 Modos de operação: 

10.1 Ventilação controlada a volume (VC); 

10.2 Ventilação controlada a pressão (PC); 

10.3 Ventilação assistida a pressão (PS); 

10.4 Pressão positiva continua nas vias aéreas (CPAP); 

10.5 Ventilação mandatória intermitente sincronizada (SIMV); 

10.6 SIMV (VC) com pressão de suporte (PS); 

10.7 SIMV (PC) com pressão de suporte (PS); 

10.8 Ventilação com dois níveis de pressão (BILEVEL, BIVENT, BIPV ou similar); 

10.9 Ventilação de backup/apneia em todos os modos espontâneos, inclusive CPAP; 

10.10 Ventilação controlada a volume com regulação de pressão (PRVC); 

10.11 Ventilação com liberação de pressão nas vias aéreas (APRV); 

10.12 

Ventilação não-invasiva com compensação de fuga/vazamento para pacientes 

adultos e para pacientes pediátricos 

11 Parâmetros e faixas de ajustes: 

11.1 Concentração de O2 de 21% a 100%; 

11.2 Volume corrente de 20 a 2000 ml; 

11.3 Pressão de trabalho de 5 a 80 cmh2o; 

11.4 Pressão de suporte de 0 a 35 cmh2o; 

11.5 Faixa mínima de frequência: 5 a 80 rpm; 

11.6 Fluxo inspiratório mínimo controlado de 10 a 75 litros por minuto; 

11.7 Tempo inspiratório ajustável na faixa mínima de 0,2 a 2,5 segundos; 

11.8 PEEP de pelo menos 45 cmh2o; 

11.9 Parâmetros monitorados 

11.10 Pressão máxima das vias aéreas 

11.11 Pressão de platô 



11.12 Pressão média 

11.13 Frequência respiratória 

11.14 Volume corrente expirado 

11.15 Volume minuto expirado 

11.16 Concentração de oxigênio 

11.17 Índice de respiração superficial (SBI, RSB ou similar) 

11.18 Complacência 

11.19 Resistência 

11.20 Deve fazer a medida de PEEP total 

11.21 Cálculo de mecânica respiratória 

11.22 Tendências de no mínimo 24 horas. 

11.23 Nível de bateria 

12 Alarmes: 

12.1 Possuir alarmes audiovisuais: 

12.2 Volume minuto máximo e mínimo; 

12.3 Pressão inspiratória de pico; 

12.4 Frequência respiratória; 

12.5 PEEP elevado; 

12.6 Apneia; 

12.7 Baixa pressão de alimentação de O2 e Ar; 

12.8 Alarme de desconexão do circuito ou outro que indique esta situação; 

12.9 Ventilador inoperante (ou similiar); 

12.10 Bateria e energia elétrica; 

12.11 Possuir alarmes internos com registro histórico; 

12.12 Possuir silenciador temporário de alarmes. 

13 

Possuir sistema de autodiagnóstico que faça a compensação da complacência e a 

verificação de vazamento do circuito do paciente, assim como o diagnóstico 

técnico do equipamento; 

14 

Porta de comunicação que permita a conexão futura com monitores 

multiparamétricos e/ou outros equipamentos 

15 Software de interface com o usuário no idioma português 

16 Possuir indicador de horas de operação para controle da manutenção preventiva 

17 Gases medicinais: 

17.1 

Alimentação por meio de oxigênio medicinal na faixa de 3 a 6 bar. O ar comprimido 

será gerado pela turbina interna do equipamento 

17.2 

O equipamento deverá ser capaz de funcionar sem qualquer fornecimento de 

gases externos 

18 Sistema de alimentação elétrica: 

18.1 Tensão de entrada: 220V ± 10%, 60 Hz 

18.2 Bateria interna recarregável que garanta autonomia mínima de 30 minutos; 

19 Acessórios 

19.1 05 (cinco) Circuitos para Paciente Pediátrico esterilizável completo; 



19.2 05 (cinco) Circuitos para Paciente Adulto esterilizável completo; 

19.3 01 (um) pulmão de teste adulto; 

19.4 

05 (cinco) válvulas expiratórias completas ou 05 (cinco) dispositivos que executem 

a mesma função; 

19.5 

05 (cinco) células de oxigênio galvânica ou assegurar o funcionamento do sistema 

de medição paramagnética ou ultrassônica durante todo o período de garantia do 

equipamento; 

19.6 

05 (cinco) sensores de fluxo para pacientes pediátricos e 05 (cinco) sensores de 

fluxo para pacientes adultos ou 05 (cinco) dispositivos que executem a mesma 

função para pacientes adultos e pediátricos; 

19.7 

01 (uma) Mangueira de Ar Comprimido, comprimento mínimo de 3 metros, com 

válvula reguladora (caso necessário); 

19.8 

01 (uma) Mangueira de O2, comprimento mínimo de 3 metros, com válvula 

reguladora (caso necessário); 

19.9 

Todos os itens/acessórios/componentes necessários ao perfeito funcionamento do 

equipamento para as configurações solicitadas 

 

 

ITEM 08 - GRUPO 06 

1 Set de Endoscopia 

2 Sistema para exame e terapia com tecnologia de vídeo endoscopia completo 

3 
Montado em rack com fechamento lateral fixo, frontal e traseiro com chaves que 

possua rodízios com pelo menos 02 (duas) travas  

4 Características Técnicas / de Construção   

4.1 
Deve possuir prateleiras para os equipamentos, com suporte interno para fixação do 

monitor de vídeo  

4.2 Deve possuir suporte externo para fixação de no mínimo 02 tubos  

4.3 
Deve possuir estrutura quando pintada em epóxi ou confeccionada em material não-

oxidável, exceto madeira 

5 Monitor grau médico de alta resolução 

5.1 Deve possuir tamanho mínimo de 19" 

5.2 
Deve ser compatível com a resolução de imagem gerada pela processadora de 

imagens 

5.3 Deve possuir resolução mínima de 1280X1024 

5.4 Deve possuir conexão DVI ou HDSDI 

6 Processadora de vídeo 

6.1 Deve ser compatível com o tubo colonoscópio e monitor de alta resolução 

6.2 Deve possuir saída digital para captura e armazenamento de imagens 

6.4 Deve possuir ampliação eletrônica com aumento mínimo de 1.2X 

6.5 Deve possuir ajuste de brilho 

6.6 Deve possuir ajuste de cores 

6.7 Deve possuir ajuste de branco em casos do recurso não ser automático 

6.8 Deve possuir controle automático de ganho 



6.9 Deve possuir recurso de congelamento de imagens 

6.10 
Deve possuir recurso de gravação em mídia removível em padrão TIFF sem 

compressão 

6.11 Deve ser compatível com os demais equipamentos do sistema 

7 Fonte de luz 

7.1 Pode ser incorporada ou separada da processadora de imagens 

7.2 Deve possuir controle automático de brilho e resfriamento forçado 

7.3 Deve possuir lâmpada principal de xenônio com potência mínima de 300W 

7.4 Deve ser compatível com os demais equipamentos do sistema 

8 Impressora 

8.1 Deve possuir impressão por sublimação 

8.2 Deve possuir resolução mínima de 400 DPI 

8.3 Deve possuir modo de impressão em padrão A6 

8.4 Deve ser compatível com os demais equipamentos do sistema 

9 Sistema de Alimentação Elétrica  

9.1 
Nobreak senoidal de acordo com a potência exigida pelo equipamento, que permita 

autonomia de 30 minutos, com tensão de entrada e saída de 220V ± 10%, 60Hz 

10 Acessórios  

10.1 01 teclado compatível com a processadora de imagens 

10.2 500 folhas de impressão compatíveis com a impressora do sistema 

 

 

ITEM 09 – GRUPO 07 

Aparelho de Mamografia (Digital) 

1 Para uso em exames de mamografia 

2 Equipamento de mamografia digital - DR 

3 Equipamento preparado para futura inserção do opcional de tomossíntese mamaria 

4 
Movimentos isocêntricos de +/- 190 graus, gerador de alta frequência, multipolos, 

microprocessado, anodo giratório de tungstênio 

5 Capacidade de armazenamento térmico do anodo de 300,000 hu 

6 Capacidade de armazenamento térmico do tubo de 500,000 hu 

7 Faixa de kv: 22 a 49 kv em incrementos de 1 kv 

8 
Distância foco filme de 65 cm, dispositivo de compressão da mama motorizada e automática, 

descompressão automática ou manual da mama 

9 

Janela de berílio, pontos focais de 0,3 mm para incidências de rotina e 0,1 mm para 

magnificação, automáticos e manual) e protocolos com respostas automáticas otimizadas para 

mamografia digital 

10 Possui alvo rotativo (anodo) de tungstênio (w) e filtros de ródio (rh) e alumínio (al) 

11 Área ativada do detector de 24 x 30cm 

12 Colimação automática de acordo com o tamanho do compressor 

13 Possibilidade de exame de pacientes nas posições: em pé, sentados ou em decúbito 

14 Acurácia da tensão do tubo: desvio máximo de 1 kv. 



15 Tamanho do pixel de 50 micro metros, profundidade do bit: 14 bits 

16 Sistema de Alimentação Elétrico: 

16.1 Tensão de entrada: 380V ± 10%, 60 Hz. 

16.2 
Fornecimento de quadro elétrico completo com disjuntores e proteções necessárias conforme 

recomendação do fabricante. 

17 Acessórios: 

17.1 
Todos os itens/acessórios/componentes necessários ao perfeito funcionamento do 

equipamento para as configurações solicitadas. 

 

 

ITEM 10 - GRUPO 08 

1 Microscópio cirúrgico geral 

2 Para cirurgias neurológicas e otorrinolaringoscópicas 

3 Sistema de zoom motorizado com fator 1:6 

4 Sistema de objetiva variável de 200 à 415 mm sem troca de objetivas 

5 Diafragma de campo luminoso 

6 Controle de zoom 

7 Foco e intensidade luminosa nas mãos através de joystick multifuncional 

8 Tubo binocular inclinável de 0 à 180 graus f-170 mm;  

9 02 (duas) oculares 12,5 x, grande angular com ajuste de dioptria +5/-8dpt;  

10 

Estativa de solo com braço articulado contrabalanceado, comprimento de 1.315mm e 

altura máxima de 2.130 mm com eixo central de rotação de 296°, coluna que possa 

permitir rotação de 360° ao redor de seu eixo;  

11 

Sistema de freios mecânicos, tela lcd integrada à estativa que permite a visualização 

dos valores de aumento (zoom), distância de trabalho, intensidade luminosa 

permitindo a memorização de até 3 diferentes configurações. sistema integrado de 

iluminação pôr fibra ótica com lâmpada xenom  e lâmpada reserva integrada 

(emergência) de xenom com sistema de troca rápida, sem necessidade de 

ferramentas;  

12 
Coobservação secundária (carona) com inclinação e rotação de 360° nos 3 eixos e 

giro de imagem, tubo binocular reto f-170 mm e oculares 12,5 x;  

13 Divisor de imagem 50%;  

14 
Câmera de video 1 ccd ntsc com resolução de 480 linhas e saída de sinal de vídeo s-

vhs e bnc;  

15 

Sistema que permite armazenar imagens fixas (fotos) em tiff, peg, armazenar as 

imagens de video e áudio em mpeg através de uma conexão usb diretamente para 

um pendrive, hd externo ou sistema de rede lan;  

16 Monitor lcd ou led de, no mínimo 17 polegadas;  

17 Sistema de alimentação elétrica 

17.1 Tensão de entrada 220V ± 10%, 60 Hz; 

18 
Todos os itens/acessórios/componentes necessários ao perfeito funcionamento do 

equipamento para as configurações solicitadas 



 

ITEM 11 - GRUPO 08 

1 Microscópio Cirúrgico - Oftalmológico 

2 Para cirurgias oftalmológicas (catarata) 

3 Estativa de chão com rodízios e freios, permitindo posicionamento estável  

4 Estativa com sistema de braço patográfico, com regulagem de suavidade.  

5 Com câmera 

6 Alcance mínimo de 1m 

7 Com sistema de carona 

8 Faixa de posicionamento mínima de 40 × 40mm com reset 

9 
Com cabeça ótica que possua mobilidade com ajuste da inclinação, de no mínimo +-

15 graus 

10 Ajuste de dioptrias +/– 5 com apoio ajustável para os olhos 

11 Focalização motorizada acionada por Pedal: 

11.1 com regulagem da distância interpupilar de 55mm a 75mm 

11.2 com ajuste de dioptrias e travas 

12 Posicionador sistema XY compacto acionado por pedal multifunção, 

13 Com tubo binocular inclinado.  

14 Oculares 12,5 x grande angular com conchas oculares integradas.  

15 Objetiva com foco de 200mm.  

16 
Aumentos compatíveis com o microscópio de: 3x ou 3,5x; 5x ou 5,3x; 8x ou 8,5x; 13x 

ou 13,6x; 20x ou 21x.  

17 Com esterioscópio.  

18 Sistema de fibra ótica para iluminação coaxial.  

19 Prisma projetor de luz.  

20 Com sistema de coobservação binocular coaxial: 

21 Tubo binocular inclinado.  

22 Oculares 12,5 x grande angular com conchas oculares integradas: 

23 Distancia interpupilar ajustável de 55mm a 75mm.  

24 Divisor óptico de imagens para coobservador.  

25 Sistema de iluminação: 

25.1 Iluminação por LED 

25.2 Vida útil da lâmpada: aproximadamente 50.000 horas, 

25.3 Possuir ajusta da intensidade luminosa 

25.4 Intensidade luminosa: aproximadamente de 180.000 lux 

26 Zoom com ajuste de níveis 

27 Aberturas para filtros selecionáveis 

28 Filtros cor azul e verde.  

29 Filtro UV 

30 Cabo de fibra ótica de no mínimo 1,70 m (se necessário cabo) 

31 Kit objetiva f = 175mm, 200mm, 225mm e 250mm, DT 175mm , 200mm 



32 Deve possuir sistema de video composto de:  

32.1 Monitor colorido de, no mínimo, 14" polegadas de tela.  

32.2 
Camera de video para microscopio cirurgico oftalmologico com sensibilidade 

luminosa de 03(tres) lux, ou melhor.  

33.3 Saidas para video externo.  

34 Sistema de alimentação elétrica 

34.1 Tensão de entrada 220V ± 10%, 60 Hz; 

35 Acessórios: 

35.1 01 Capa impermeável de proteção; 

35.2 02  Jogos de manípulos de posicionamento esterilizáveis; 

35.3 
Todos os itens/acessórios/componentes necessários ao perfeito funcionamento do 

equipamento para as configurações solicitadas 

 

 

ITEM 12 – GRUPO 09 

1 Campímetro computadorizado 

2 

Equipamento utilizado para exames funcionais para avaliação da perda do campo 

visual com softwares analíticos para triagem(screening) e limiar(threshold)e análise de 

progressão; 

3 

Automatiza a identificação para tendência da progressão do glaucoma clinicamente 

significante; 

4 Compara os resultados a um banco de dados normativo relacionado a idade; 

5 Duração do estímulo:100-200ms; 

6 Tamanho do estímulo goldman de i a v; 

7 Distância de teste de 30cm; 

8 Tamanho de estilo goldman de i a v; 

9 Iluminação de fundo de 31,5 asb; 

10 

Configuração flexível do posicionamento da tela (a esquerda, direita ou do lado oposto 

do paciente); 

11 Ângulo temporal máximo de 80graus; 

12 

Opções de estratégias 24-2,30-2,10-2, macula, 60-4, degrau nasal, sita, full threshold e 

fastpac; 

13 Análise de perda difusa e localizada; 

14 Cluster trend e polar trend; 

15 Cúpula com distância de 30cm e iluminação de 31.5 asb; 

16 Ajuste motorizado para queixo do paciente; 

17 Processador integrado ao console; 

18 Display de LCD sensível ao toque(touchsscreen); 

19 

Controle de fixação (monitor de mancha cega de heijl-krakau, monitor de imagem do 

olho, rastreamento de desvio do olho e da cabeça); 

20 Correção por idade dos testes supralimiares; 

21 Software de análise para afa, ght, vfi e gpa; 



22 

Software de análise fórum glaucoma workplace para revisão das análises quantitativas 

e qualitativas, acompanhar progressão do glaucoma (gpa)e gerar relatórios do hfa; 

23 Capa de proteção; 

24 Tensão de entrada 220V ± 10%, 60 Hz; 

25 

Mesa elétrica, com dimensões compatível com o equipamento, pés reguladores de 

nível e compartimento para armazenamento de acessórios, lente e demais itens; 

26 

Nobreak de acordo com a potência exigida pelo equipamento, que permita autonomia 

mínima de 30 minutos, com tensão de entrada e saída de 220V ± 10%, 60 Hz; 

27 

Todos os itens/acessórios/componentes necessários ao perfeito funcionamento do 

equipamento para as configurações solicitadas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº .../2019 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI, 
CELEBRAM A FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ E 
A EMPRESA ........... 

 
A Fundação Universidade Federal do Amapá – UNIFAP, Fundação pública de direito 

privado, vinculada ao Ministério da Educação, criada através do Decreto nº 98.997, de 02/03/1990, 
inscrita no CNPJ sob o nº 34.868.257/0001-81, sediada em Macapá-AP, na Rodovia Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, Km 02, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por 
seu reitor, o Senhor JULIO CESAR SÁ DE OLIVEIRA, nomeado pelo decreto presidencial de 19 de 
Setembro de 2018, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade de Macapá, a Rua Jovino Dinoá, 
n° 698, Bairro Jesus de Nazaré, portador do R.G N° 4283399-SSP/AP, CPF N° 474.781.364-00, e a 
Empresa ......, CNPJ/MF nº ........, estabelecida a Avenida/Rua ......., n° ......, bairro ........., município de 
..../...., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(a) ........., 
residente na Avenida/Rua ........, nº ......, Município/...., CPF nº ........., RG nº ......... - ....../..... celebram 
o presente Contrato,  conforme consta nos autos do Processo nº 23125......./2019, decorrente do 
Pregão Eletrônico nº ..../2019, realizado nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 
de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 
de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando- se, subsidiariamente, a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

18.5. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de equipamento hospitalar, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

18.6. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

18.7. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO CATM
AT 

QN
T 

P. UNIT P. TOTAL 

1      

2      

  



CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do 
art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA –  DO PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

CLAÚSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 
da Seção Judiciária da Comarca de Macapá/AP - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  



 

Macapá/AP.,  .......... de............................. de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1. ________________________________ CPF _____________________________ 

 

2. _________________________________ CPF _____________________________ 

 

 

 

 
Minuta elaborada na Divisão de Contratos – DICONT, pela servidora REGINA SCHINDA – SIAPE 00341897, em 06/12/2019 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXO VII – CERTIDÃO DA SUFRAMA 

 
 
 

 


